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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas – 

NUGEPNAC desempenha diversas atribuições, dentre as quais se 

destaca o gerenciamento e a divulgação de informações pertinentes aos 

precedentes judiciais de alta relevância, tais como os casos de repercussão 

geral (RG), recursos repetitivos (RR), Grupos de Representativo da 

Controvérsia (GRC), incidente de resolução de demandas repetitivas 

(IRDR) e incidente de assunção de competência (IAC). 

Com o propósito de cumprir essa missão, foi concebido o presente 

informativo, o qual se configura como uma valiosa fonte de 

conhecimento acerca dos mencionados precedentes judiciais 

qualificados. 

Conforme solicitado pelo Gabinete do Desembargador Luiz Carlos, este 

documento apresentará os dados correspondentes à Precedentes 

Qualificados com Teses Jurídicas firmadas emitidos pelos Tribunais 

Superiores, pelas Sessões e Órgão Especial do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco, até a data de 10 de setembro de 2024. 

O hotsite do NUGEPNAC, acessível através do endereço 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep, oferece notícias, 

informações, links de consulta e orientações relacionadas aos 

precedentes qualificados, contribuindo assim para a eficiência e 

transparência do sistema judiciário estadual. 
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Execução fiscal 

 

 Temas do Superior Tribunal de Justiça 

Tema Repetitivo 82 STJ: Questão referente à possibilidade de interrupção da 

prescrição por meio de citação por edital em ação de execução fiscal. (REsp 999901/RS 

– trânsito em julgado: 17/08/2009) 

 Tese firmada: A citação válida, ainda que por edital, tem o condão de 

interromper o fluxo do prazo prescricional. 

 

Tema Repetitivo 96 STJ: Questiona-se a responsabilidade dos sócios para responder 

por débitos da pessoa jurídica devedora em execução fiscal. (REsp 1101728/SP – 

trânsito em julgado: 24/04/2009) 

 Tese firmada: A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito 

fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por 

parte do fisco. 

 

Tema Repetitivo 97 STJ: Questiona-se a responsabilidade dos sócios para responder 

por débitos da pessoa jurídica devedora em execução fiscal. (REsp 1101728/SP – 

trânsito em julgado: 24/04/2009) 

 Tese firmada: A simples falta de pagamento do tributo não configura, por si 

só, nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do 

sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido 

com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da 

empresa. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=82&cod_tema_final=82
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200702516501
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=96&cod_tema_final=96
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802440246
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=97&cod_tema_final=97
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802440246
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Tema Repetitivo 100 STJ: Questão referente à ofensa ao art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, 

por entender que o referido § 4º deve ser interpretado em consonância com o caput 

do art. 40 e com os demais parágrafos que o antecedem, razão pela qual não pode ser 

reconhecida a prescrição intercorrente, nas hipóteses em que o arquivamento do feito 

ocorrer em razão do baixo valor do débito executado (art. 20 da Lei nº 10.522/02). (REsp 

1102554/MG – trânsito em julgado em 12/08/2009) 

 Tese firmada: Ainda que a execução fiscal tenha sido arquivada em razão do 

pequeno valor do débito executado, sem baixa na distribuição, nos termos do 

art. 20 da Lei 10.522/2002, deve ser reconhecida a prescrição intercorrente se o 

processo ficar paralisado por mais de cinco anos a contar da decisão que 

determina o arquivamento, pois essa norma não constitui causa de suspensão 

do prazo prescricional. 

 

Tema Repetitivo 102 STJ: Questiona-se o cabimento da citação editalícia na execução 

fiscal. (REsp 1103050/BA - Trânsito em Julgado: 13/05/2009) 

 Tese firmada: A citação por edital na execução fiscal é cabível quando 

frustradas as demais modalidades. 

 

Tema Repetitivo 104 STJ: Discute-se a responsabilidade do sócio-gerente, cujo nome 

consta da CDA, para responder por débitos da pessoa jurídica. (REsp 1104900/ES - 

Trânsito em Julgado: 05/05/2009) 

 Tese firmada: A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 

probatória. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=100&cod_tema_final=100
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802661176
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802661176
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=102&cod_tema_final=102
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802698681
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=104&cod_tema_final=104
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802743578
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Tema Repetitivo 107 STJ: Questão referente à aplicação do encargo de 20% previsto 

no Decreto-lei n. 1.025/69 nas execuções fiscais manejadas contra massa falida. (REsp 

1110924/SP – trânsito em julgado: 24/08/2009) 

 Tese firmada: O encargo de 20% previsto no DL n. 1.025/1969 é exigível na 

execução fiscal proposta contra a massa falida. 

 

Tema Repetitivo 108 STJ: Estabelecer se é cabível a exceção de pré-executividade para 

argüição de ilegitimidade passiva, em execução fiscal proposta contra os sócios da 

pessoa jurídica devedora. (REsp 1110925/SP - Trânsito em Julgado: 05/06/2009) 

 Tese firmada: Não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal 

promovida contra sócio que figura como responsável na Certidão de Dívida 

Ativa - CDA. 

 

Tema Repetitivo 122 STJ: Questão referente à possibilidade de responsabilização do 

promitente vendedor e/ou do promitente comprador pelo pagamento do IPTU na 

execução fiscal, diante da existência de negócio jurídico que visa à transmissão da 

propriedade (contrato de compromisso de compra e venda). (REsp 1111202/SP - 

Trânsito em Julgado: 24/08/2009) 

 Tese firmada: 1-Tanto o promitente comprador (possuidor a qualquer título) 

do imóvel quanto seu proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a 

propriedade registrada no Registro de Imóveis) são contribuintes responsáveis 

pelo pagamento do IPTU;  2-cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito 

passivo do IPTU. 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=107&cod_tema_final=107
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900161962
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900161962
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=108&cod_tema_final=108
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900162098
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=122&cod_tema_final=122
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900091426
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Tema Repetitivo 125 STJ: Possibilidade de extinção de ofício de execução fiscal por 

carência de ação (interesse de agir) quando o valor excutido não superar o valor de 

alçada previsto no art. 20 da Lei 10.522/2002. (REsp 1111982/SP - Trânsito em Julgado: 

26/06/2009) 

 Tese firmada: As execuções fiscais relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 

10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus autos arquivados, sem baixa na 

distribuição. 

 

Tema Repetitivo 131 STJ: Questão referente ao termo inicial do prazo para 

oferecimento dos embargos à execução fiscal, quando a garantia consiste na penhora 

de bens ou de direitos. (REsp 1112416/MG - Trânsito em Julgado:14/10/2009) 

 Tese firmada: O termo inicial para a oposição dos Embargos à Execução Fiscal 

é a data da efetiva intimação da penhora, e não a da juntada aos autos do 

mandado cumprido. 

 

Tema Repetitivo 134 STJ: Questão referente às providências indicadas no § 4º do art. 

40 da Lei 6.830/80 que somente se aplicam em caso de prescrição intercorrente, razão 

pela qual se revela possível a decretação de ofício da prescrição verificada antes do 

ajuizamento, com base no § 5º do art. 219 do CPC. (REsp 1100156/RJ – trânsito em 

julgado em 24/08/2009) 

 Tese firmada: Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da 

ação pode ser decretada de ofício (art. 219, § 5º, do CPC). 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=125&cod_tema_final=125
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900333946
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=131&cod_tema_final=131
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900456132
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=134&cod_tema_final=134
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802343422
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Tema Repetitivo 135 STJ: Questão referente ao prazo prescricional aplicável quando 

o crédito fiscal for decorrente de multa administrativa. (REsp 1105442/RJ – trânsito 

em julgado: 19/12/2011). 

 Tese firmada: É de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da 

execução fiscal de cobrança de multa de natureza administrativa, contado do 

momento em que se torna exigível o crédito, com o vencimento do prazo do 

seu pagamento. 

 

Tema Repetitivo 143 STJ: Questão referente à contrariedade aos artigos 535, I e II, do 

CPC, por entender não ter sido apurada a culpa do insucesso da execução fiscal; art. 

26, da Lei n. 6.830/80, que prevê a extinção da execução antes da decisão de primeira 

instância sem qualquer ônus para as partes; e art. 1º-D, da Lei n. 9.494/97, que 

considera indevidos os honorários advocatícios pela Fazenda Pública também nas 

execuções fiscais não embargadas. Considera inaplicável ao caso a Súmula n. 153, do 

STJ. (REsp 1111002/SP – trânsito em julgado: 04/11/2009) 

 Tese firmada: Em casos de extinção de execução fiscal em virtude de 

cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de se perquirir 

quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos 

honorários advocatícios. 

 

Tema Repetitivo 202 STJ: Questão referente à obrigatoriedade ou não de a Fazenda 

Pública, em sede de execução fiscal, proceder ao adiantamento dos valores relativos 

à expedição de ofício ao Cartório competente, para fornecimento de cópias dos atos 

constitutivos da executada. (REsp 1107543/SP – trânsito em julgado: 20/11/2017) 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=135&cod_tema_final=135
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802520438
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=143&cod_tema_final=143
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900161937
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=202&cod_tema_final=202
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802830017
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 Tese firmada: O cartório extrajudicial deve expedir certidão sobre os atos 

constitutivos da empresa devedora executada requerida pela Fazenda Pública, 

cabendo-lhe, se vencida, reembolsar o valor das custas ao final. 

 

Tema Repetitivo 209 STJ: Questão referente à legitimidade de ex-proprietário de 

imóvel rural para integrar o pólo passivo de execução fiscal, que visa a cobrança de 

créditos tributários relativos ao ITR, sendo certa a inexistência de registro no cartório 

competente a comprovar a translação do domínio. (REsp 1073846/SP – trânsito em 

julgado: 03/03/2010) 

 Tese firmada: O promitente vendedor é parte legítima para figurar no pólo 

passivo da execução fiscal que busca a cobrança de ITR nas hipóteses em que 

não há registro imobiliário do ato translativo de propriedade. 

 

Tema Repetitivo 237 STJ: Questão referente à possibilidade de oferecimento de 

garantia, em sede de ação cautelar, para a suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, cujo respectivo executivo fiscal ainda não foi ajuizado, visando à obtenção 

de certidão positiva com efeitos de negativa. (REsp 1123669/RS – trânsito em julgado: 

08/03/2010) 

 Tese firmada: É possível ao contribuinte, após o vencimento da sua obrigação 

e antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter 

certidão positiva com efeito de negativa. 

 

Tema Repetitivo 245 STJ: Questão referente ao condicionamento da homologação da 

opção pelo REFIS à prestação de garantia no valor do débito exequendo ou ao 

arrolamento de bens, na hipótese em que a dívida consolidada seja superior a R$ 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=209&cod_tema_final=209
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200801547612
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=237&cod_tema_final=237
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900279896
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=245&cod_tema_final=245
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500.000,00 (art. 3º, §§ 4º e 5º, da Lei 9.964/00). (REsp 1133710/GO – trânsito em julgado 

em 03/03/2010) 

 Tese firmada: A suspensão da exigibilidade do crédito tributário superior a 

quinhentos mil reais para opção pelo Refis pressupõe a homologação expressa 

do comitê gestor e a constituição de garantia por meio do arrolamento de bens. 

 

Tema Repetitivo 249 STJ: Questão referente à possibilidade de alteração do valor 

constante na Certidão da Dívida Ativa, quando configurado o excesso de execução, 

desde que a operação importe meros cálculos aritméticos, sendo certa a inexistência 

de mácula à liquidez do título executivo. (REsp 1115501/SP – trânsito em julgado: 

01/02/2012) 

 Tese firmada: O prosseguimento da execução fiscal (pelo valor remanescente 

daquele constante do lançamento tributário ou do ato de formalização do 

contribuinte fundado em legislação posteriormente declarada inconstitucional 

em sede de controle difuso) revela-se forçoso em face da suficiência da 

liquidação do título executivo, consubstanciado na sentença proferida nos 

embargos à execução, que reconheceu o excesso cobrado pelo Fisco, 

sobressaindo a higidez do ato de constituição do crédito tributário, o que, a 

fortiori, dispensa a emenda ou substituição da certidão de dívida ativa (CDA). 

 

Tema Repetitivo 256 STJ: Questão referente à legitimidade da recusa de expedição de 

certidão positiva com efeitos de negativa, na hipótese de existência de declaração de 

tributo sujeito ao lançamento por homologação (DCTF) sem a antecipação do 

respectivo pagamento. (REsp 1123557/RS – trânsito em julgado: 03/03/2010) 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200901361681
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=249&cod_tema_final=249
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900039810
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=256&cod_tema_final=256
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900277740
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 Tese firmada: Declarado e não pago o débito tributário pelo contribuinte, é 

legítima a recusa de expedição de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa. 

 

Tema Repetitivo 268 STJ: Questão referente à desnecessidade da instrução da petição 

inicial da execução fiscal com o demonstrativo de cálculo, uma vez não estar arrolado 

entre os requisitos essenciais impostos pela Lei 6.830/80, sendo inaplicável à espécie 

o art. 614, II, do CPC. (REsp 1138202/ES – trânsito em julgado em 08/03/2010) 

 Tese firmada: É desnecessária a apresentação do demonstrativo de cálculo, em 

execução fiscal, uma vez que a Lei n. 6.830/80 dispõe, expressamente, sobre os 

requisitos essenciais para a instrução da petição inicial e não elenca o 

demonstrativo de débito entre eles. 

 

Tema Repetitivo 271 STJ: Questão referente à impossibilidade de ajuizamento de 

executivo fiscal enquanto pendente de julgamento ação anulatória de lançamento 

fiscal, em face da suspensão da exigibilidade do crédito tributário pelo depósito do 

montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso II, do CTN. (REsp 

1140956/SP – trânsito em julgado em 21/02/2011) 

 Tese firmada: Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do 

depósito integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer 

no de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou 

mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à 

execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim 

como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução 

fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta. 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=268&cod_tema_final=268
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900847139
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=271&cod_tema_final=271
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900897539
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900897539
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Tema Repetitivo 273 STJ: Questão referente à possibilidade de expedição de certidão 

de regularidade fiscal a pessoa jurídica de direito público quando ajuizada ação 

antiexacional (embargos à execução fiscal ou ação anulatória), na ausência de penhora 

ou causa de suspensão de exigibilidade prevista no art. 151 do CTN. (REsp 1123306/SP 

- Trânsito em Julgado: 08/03/2010) 

 Tese firmada: A Fazenda Pública, quer em ação anulatória, quer em execução 

embargada, faz jus à expedição da certidão positiva de débito com efeitos 

negativos, independentemente de penhora, posto inexpropriáveis os seus 

bens. 

 

Tema Repetitivo 290 STJ: Questiona-se a configuração ou não de fraude à execução 

fiscal diante da boa-fé do terceiro adquirente, em face da inexistência de registro de 

penhora do bem alienado, tendo em vista a Súmula 375 do STJ. (REsp 1141990/PR - 

Trânsito em Julgado: 28/02/2019) 

 Tese firmada: Se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de 

início da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da 

inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude. 

 

Tema Repetitivo 294 STJ: Questão referente à possibilidade de alegação da 

compensação nos embargos à execução, em decorrência do advento da Lei n.º 8.383/91, 

desde que se trate de crédito líquido e certo, como o resultante de declaração de 

inconstitucionalidade da exação, bem como quando existente lei específica 

permissiva da compensação. (REsp 1008343/SP - Trânsito em Julgado: 07/10/2010) 

 Tese firmada: A compensação efetuada pelo contribuinte, antes do 

ajuizamento do feito executivo, pode figurar como fundamento de defesa dos 

embargos à execução fiscal, a fim de ilidir a presunção de liquidez e certeza da 
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CDA, máxime quando, à época da compensação, restaram atendidos os 

requisitos da existência de crédito tributário compensável, da configuração do 

indébito tributário, e da existência de lei específica autorizativa da citada 

modalidade extintiva do crédito tributário. 

 

Tema Repetitivo 314 STJ: Questão referente à viabilidade da extinção ex officio do 

processo de execução fiscal não embargada, com base no art. 267, III, do CPC, restando 

afastado o Enunciado Sumular 240 do STJ. (REsp 1120097/SP - Trânsito em Julgado: 

16/09/2013) 

 Tese firmada: A inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para 

promover o andamento do feito e a observância dos artigos 40 e 25 da Lei de 

Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não embargada ex officio, 

afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ, segundo o qual 'A extinção do 

processo, por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu'. 

Matéria impassível de ser alegada pela exequente contumaz. 

 

Tema Repetitivo 317 STJ: Questão referente à definição do foro competente para o 

ajuizamento da execução fiscal, à luz do art. 578 do CPC. (REsp 1120276/PA – trânsito 

em julgado em 08/03/2010) 

 Tese firmada: O devedor não tem assegurado o direito de ser executado no foro 

de seu domicílio, salvo se nenhuma das espécies do parágrafo único se 

verificar. 

 

Tema Repetitivo 331 STJ: Cinge-se a controvérsia sobre o prazo prescricional para a 

cobrança de multa administrativa por infração à legislação do meio ambiente aplicada 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=314&cod_tema_final=314
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por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta: se 

quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, ou vintenária, segundo o art. 

177 do Código Civil de 1916. (REsp 1115078/RS – trânsito em julgado: 10/05/2010) 

 Tese firmada: São causas de interrupção do prazo prescricional: a) o despacho 

do juiz que ordenar a citação em executivo fiscal; b) o protesto judicial; c) 

qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; d) qualquer ato 

inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do 

débito pelo devedor; e) qualquer ato inequívoco que importe em manifestação 

expressa de tentativa de solução conciliatória no âmbito interno da 

administração pública federal. 

 

Tema Repetitivo 373 STJ: Questão referente à impossibilidade de declinação ex 

officio da competência para processar e julgar a ação executiva fiscal. (REsp 

1146194/SC - Trânsito em Julgado 02/02/2017) 

 Tese firmada: A execução fiscal proposta pela União e suas autarquias deve ser 

ajuizada perante o Juiz de Direito da comarca do domicílio do devedor, quando 

esta não for sede de vara da justiça federal. A decisão do Juiz Federal, que 

declina da competência quando a norma do art. 15, I, da Lei nº 5.010, de 1966 

deixa de ser observada, não está sujeita ao enunciado da Súmula nº 33 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

Tema Repetitivo 393 STJ: Questão referente à possibilidade ou não de, em concurso 

de credores, o crédito tributário de uma autarquia federal, in casu, o INSS, preferir os 

créditos da Fazenda Estadual, considerando-se a coexistência de execuções e 

penhoras, nos termos dos arts. 187, do CTN, e 29, da LEF. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900743420
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 Tese firmada: O crédito tributário de autarquia federal goza do direito de 

preferência em relação àquele de que seja titular a Fazenda Estadual, desde 

que a penhora recaia sobre o mesmo bem. 

 

Tema Repetitivo 395 STJ: Questão referente ao valor que representa 50 (cinqüenta) 

Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, à luz do disposto no artigo 34, 

da Lei n.º 6.830, de 22 de setembro de 1980, para fins de alçada. (REsp 1168625/MG - 

Trânsito em Julgado 01/09/2010) 

 Tese firmada: Adota-se como valor de alçada para o cabimento de apelação em 

sede de execução fiscal o valor de R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte 

e sete centavos), corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro de 2001, valor esse 

que deve ser observado à data da propositura da execução. 

 

Tema Repetitivo 396 STJ: Discute-se a possibilidade de expedição de carta precatória 

de penhora e avaliação e conseqüente determinação de pagamento de custas e/ou 

despesas com o deslocamento do oficial de justiça estadual, no âmbito de execução 

fiscal ajuizada na Justiça Federal, à luz dos artigos 42 e 46, da Lei 5.010/66 e da Súmula 

190/STJ. (REsp 1144687/RS - Trânsito em julgado em 23/06/2010) 

 Tese firmada: Ainda que a execução fiscal tenha sido ajuizada na Justiça 

Federal (o que afasta a incidência da norma inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 

9.289/96), cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as despesas com o 

transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao 

cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens (processada 

na Justiça Estadual), por força do princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi 

eadem legis dispositio. 
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Tema Repetitivo 400 STJ:  Discute-se (i) a possibilidade de o juiz decretar de ofício a 

extinção do feito "com" resolução de mérito, ao fundamento de que a adesão do 

devedor à programa de parcelamento caracterizaria renúncia do direito sobre o qual 

se fundam os embargos à execução; e (ii) a condenação do embargante ao pagamento 

de honorários advocatícios, a despeito do encargo legal de 20% previsto no Decreto-

Lei 1.025/69. (REsp 1143320/RS - trânsito em julgado em 04/06/2013) 

 Tese firmada: A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que 

formula pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de créditos 

tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de 

parcelamento fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o 

encargo estipulado no Decreto-lei 1.025/69. 

 

Tema Repetitivo 421  STJ: EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ- 

EXECUTIVIDADE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. (REsp 1185036/PE - 

trânsito em julgado em 05/11/2010) 

 Tese firmada: É possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de 

honorários advocatícios em decorrência da extinção da Execução Fiscal pelo 

acolhimento de Exceção de Pré-Executividade. 

 

Tema Repetitivo 425 STJ: Discute-se a quebra do sigilo bancário em execução fiscal, 

por meio do sistema BACEN-JUD, viabilizadora do bloqueio de ativos financeiros do 

executado (Lei Complementar 105/2001) (REsp 1184765/PA - trânsito em 17/08/2012) 

 Tese firmada: A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à 

vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de 

diligências extrajudiciais, por parte do exequente, a fim de se autorizar o 

bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras. 
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Tema Repetitivo 444 STJ: Questiona a prescrição para o redirecionamento da 

Execução Fiscal, no prazo de cinco anos, contados da citação da pessoa jurídica. (REsp 

1201993/SP - trânsito em julgado em 17/02/2020) 

 Tese firmada: (i) o prazo de redirecionamento da Execução Fiscal, fixado em 

cinco anos, contado da diligência de citação da pessoa jurídica, é aplicável 

quando o referido ato ilícito, previsto no art. 135, III, do CTN, for precedente a 

esse ato processual; 

(ii) a citação positiva do sujeito passivo devedor original da obrigação 

tributária, por si só, não provoca o início do prazo prescricional quando o ato 

de dissolução irregular for a ela subsequente, uma vez que, em tal 

circunstância, inexistirá, na aludida data (da citação), pretensão contra os 

sócios-gerentes (conforme decidido no REsp 1.101.728/SP, no rito do art. 543-C 

do CPC/1973, o mero inadimplemento da exação não configura ilícito 

atribuível aos sujeitos de direito descritos no art. 135 do CTN). O termo inicial 

do prazo prescricional para a cobrança do crédito dos sócios-gerentes 

infratores, nesse contexto, é a data da prática de ato inequívoco indicador do 

intuito de inviabilizar a satisfação do crédito tributário já em curso de cobrança 

executiva promovida contra a empresa contribuinte, a ser demonstrado pelo 

Fisco, nos termos do art. 593 do CPC/1973 (art. 792 do novo CPC - fraude à 

execução), combinado com o art. 185 do CTN (presunção de fraude contra a 

Fazenda Pública); e, 

(iii) em qualquer hipótese, a decretação da prescrição para o redirecionamento 

impõe seja demonstrada a inércia da Fazenda Pública, no lustro que se seguiu 

à citação da empresa originalmente devedora (REsp 1.222.444/RS) ou ao ato 

inequívoco mencionado no item anterior (respectivamente, nos casos de 

dissolução irregular precedente ou superveniente à citação da empresa), 

cabendo às instâncias ordinárias o exame dos fatos e provas atinentes à 
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demonstração da prática de atos concretos na direção da cobrança do crédito 

tributário no decurso do prazo prescricional. 

 

Tema Repetitivo 457 STJ: Discute-se o método para a aferição do valor de R$ 10.000,00 

(dez mil reais) para fins da concessão da remissão prevista no art. 14, da Lei n. 

11.941/2009. (REsp 1208935/AM - trânsito em julgado em 02/06/2011) 

 Tese firmada: A Lei 11.941/2008 remite os débitos para com a Fazenda Nacional 

vencidos há cinco anos ou mais cujo valor total consolidado seja igual ou 

inferior a 10 mil reais. Não pode o magistrado, de ofício, pronunciar a remissão, 

analisando isoladamente o valor cobrado em uma Execução Fiscal, sem 

questionar a Fazenda sobre a existência de outros débitos que somados 

impediriam o contribuinte de gozar do benefício. 

 

Tema Repetitivo 508 STJ: Questão referente à necessidade de intimação do 

representante da Fazenda Pública nos autos de execução fiscal, inclusive no segundo 

grau de jurisdição. (REsp 1268324/PA - trânsito em julgado em 15/02/2013) 

 Tese firmada: O representante da Fazenda Pública Municipal (caso dos autos), 

em sede de execução fiscal e respectivos embargos, possui a prerrogativa de ser 

intimado pessoalmente, em virtude do disposto no art. 25 da Lei 6.830/80, sendo 

que tal prerrogativa também é assegurada no segundo grau de jurisdição, razão 

pela qual não é válida, nessa situação, a intimação efetuada, exclusivamente, 

por meio da imprensa oficial ou carta registrada. 

 

Tema Repetitivo 526 STJ: APLICABILIDADE DO ART. 739-A, §1º, DO CPC. 

ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DE OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=457&cod_tema_final=457
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DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO PARA A CONCESSÃO DE EFEITO 

SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO 

FISCAL. (REsp 1272827/PE - trânsito em julgado em 09/09/2013) 

 Tese firmada: A atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor" 

fica condicionada "ao cumprimento de três requisitos: apresentação de 

garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni 

juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora). 

 

Tema Repetitivo 566 STJ: Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição 

intercorrente (prescrição após a propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos 

da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80): qual o pedido de suspensão por parte da 

Fazenda Pública que inaugura o prazo de 1 (um) ano previsto no art. 40, § 2º, da LEF. 

(REsp 1340553/RS - Trânsito em julgado em 14/05/2019) 

 Tese firmada: O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo 

prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem 

início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não 

localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço 

fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o 

magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da execução. 

 

Tema Repetitivo 567 STJ: Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição 

intercorrente (prescrição após a propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos 

da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80): Se o prazo de 1 (um) ano de suspensão 

somado aos outros 5 (cinco) anos de arquivamento pode ser contado em 6 (seis) anos 

por inteiro para fins de decretar a prescrição intercorrente. (REsp 1340553/RS - 

Trânsito em julgado em 14/05/2019) 
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 Tese firmada: Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não 

pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 

suspensão inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável. 

 

Tema Repetitivo 568  STJ: Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição 

intercorrente (prescrição após a propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos 

da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80): quais são os obstáculos ao curso do prazo 

prescricional da prescrição prevista no art. 40, da LEF. (REsp 1340553/RS - trânsito em 

julgado em 14/05/2019) 

 Tese firmada: A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que 

por edital) são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não 

bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura 

da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. 

 

Tema Repetitivo 569 STJ: Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição 

intercorrente (prescrição após a propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos 

da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80): se a ausência de intimação da Fazenda 

Pública quanto ao despacho que determina a suspensão da execução fiscal (art. 40, § 

1º) ilide a decretação da prescrição intercorrente. (REsp 1340553/RS - trânsito em 

julgado em 14/05/2019) 

 Tese firmada: Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não 

pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 

suspensão inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável. 
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Tema Repetitivo 570  STJ: Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição 

intercorrente (prescrição após a propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos 

da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80): se a ausência de intimação da Fazenda 

Pública quanto ao despacho que determina o arquivamento da execução (art. 40, § 2º) 

ilide a decretação da prescrição intercorrente. (REsp 1340553/RS - trânsito em julgado 

em 14/05/2019) 

 Tese firmada: A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos 

autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar 

nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 

da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação 

que constitui o termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), por exemplo, 

deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa interruptiva ou suspensiva 

da prescrição. 

 

Tema Repetitivo 571 STJ: Discute-se a sistemática para a contagem da prescrição 

intercorrente (prescrição após a propositura da ação) prevista no art. 40 e parágrafos 

da Lei da Execução Fiscal (Lei n. 6.830/80): se a ausência de intimação da Fazenda 

Pública quanto ao despacho que determina sua manifestação antes da decisão que 

decreta a prescrição intercorrente (art. 40, § 4º) ilide a decretação da prescrição 

intercorrente. (REsp 1340553/RS - trânsito em julgado em 14/05/2019) 

 Tese firmada: A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos 

autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar 

nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 

da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação 

que constitui o termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), por exemplo, 

deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa interruptiva ou suspensiva 

da prescrição. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=570&cod_tema_final=570
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201201691933
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=571&cod_tema_final=571
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201201691933
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Tema Repetitivo 578  STJ: Discute se a parte executada, ainda que não apresente 

elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade 

(art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação do bem por ela nomeado à 

penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a ordem prevista nos arts. 11 da lei 

6.830/1980 e 655 do CPC. (REsp 1340553/RS - trânsito em julgado em 14/05/2019) 

 Tese firmada: Em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre 

ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus 

de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa 

providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do 

art. 620 do CPC. 

 

Tema Repetitivo 580  STJ: Discute-se a prerrogativa de o procurador de Conselho de 

Fiscalização ser intimado pessoalmente nos autos de execução fiscal, nos termos do 

art. 25 da Lei 6.830/80. (REsp 1330473/SP - trânsito em julgado em 09/09/2013) 

 Tese firmada: Em execução fiscal ajuizada por Conselho de Fiscalização 

Profissional, seu representante judicial possui a prerrogativa de ser 

pessoalmente intimado. 

 

Tema Repetitivo 590  STJ: EXECUÇÃO FISCAL. RESPOSTA DAS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS AO OFÍCIO DE REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DE ATIVOS 

FINANCEIROS VIA BACEN-JUD. DOCUMENTOS SIGILOSOS. DISCUSSÃO A 

RESPEITO DA NECESSIDADE DE ARQUIVAMENTO EM "PASTA PRÓPRIA" 

FORA DOS AUTOS OU DECRETAÇÃO DE SEGREDO DE JUSTIÇA. ART. 155, I, 

DO CPC. (REsp 1349363/SP - trânsito em julgado em 09/08/2013) 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=578&cod_tema_final=578
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201201691933
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=580&cod_tema_final=580
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201201283570
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=590&cod_tema_final=590
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201202189619
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 Tese firmada: As informações sigilosas das partes devem ser juntadas aos 

autos do processo que correrá em segredo de justiça, não sendo admitido o 

arquivamento em apartado. 

 

Tema Repetitivo 601 STJ: Questão referente à validade da intimação da Fazenda 

Nacional, feita por meio de carta, em razão de sua sede possuir localização em cidade 

distinta da Comarca em que tramita a Execução Fiscal (inteligência do art. 25 da Lei 

6.830/1980, do art. 38 da LC 73/1993 e do art. 20 da Lei 11.033/2004). (REsp 1352882/MS 

- trânsito em julgado em 02/09/2013) 

 Tese firmada: É válida a intimação do representante da Fazenda Nacional por 

carta com aviso de recebimento (art. 237, II, do CPC) quando o respectivo órgão 

não possui sede na Comarca de tramitação do feito. 

 

Tema Repetitivo 614 STJ: DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DA MATRIZ. DISCUSSÃO A 

RESPEITO DA POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE DEPÓSITOS DE 

TITULARIDADE DAS FILIAIS. (REsp 1355812/RS - trânsito em julgado em 

09/08/2013) 

 Tese firmada: Inexiste óbices à penhora, em face de dívidas tributárias da 

matriz, de valores depositados em nome das filiais. 

 

Tema Repetitivo 630 STJ: Discute a possibilidade de redirecionamento da execução 

fiscal contra o diretor da empresa executada, por dívida de natureza não tributária, 

diante de indícios de dissolução irregular, nos termos da legislação civil. (REsp 

1371128/RS - trânsito em julgado em 28/10/2014) 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=601&cod_tema_final=601
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201202342664
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=614&cod_tema_final=614
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201202490963
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=630&cod_tema_final=630
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201300497558
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201300497558
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 Tese firmada: Em execução fiscal de dívida ativa tributária ou não-tributária, 

dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o redirecionamento ao 

sócio-gerente. 

 

Tema Repetitivo 639 STJ: Prazo de prescrição aplicável à execução fiscal para a 

cobrança de dívida não-tributária relativa a operação de crédito rural transferida à 

União por força da Medida Provisória n. 2.196-3/2001. (REsp 1373292/PE - 

 Trânsito em Julgado: 23/06/2017) 

 

 Tese firmada: Ao crédito rural cujo contrato tenha sido celebrado sob a égide 

do Código Civil de 1916, aplica-se o prazo prescricional de 20 (vinte) anos 

(prescrição das ações pessoais - direito pessoal de crédito), a contar da data do 

vencimento, consoante o disposto no art. 177, do CC/16, para que dentro dele 

(observado o disposto no art. 2º, §3º da LEF) sejam feitos a inscrição e o 

ajuizamento da respectiva execução fiscal. Sem embargo da norma de transição 

prevista no art. 2.028 do CC/2002. 

  Também para os efeitos próprios do art. 543-C, do CPC: "para o crédito rural 

cujo contrato tenha sido celebrado sob a égide do Código Civil de 2002, aplica-

se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos (prescrição da pretensão para a 

cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular), 

a contar da data do vencimento, consoante o disposto no art. 206, §5º, I, do 

CC/2002, para que dentro dele (observado o disposto no art. 2º, §3º da LEF) 

sejam feitos a inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da respectiva execução 

fiscal 

 

Tema Repetitivo 690  STJ: Discussão: se a declaração de inconstitucionalidade do art. 

3°, § 1°, da Lei 9.718/1998, pelo STF, afasta automaticamente a presunção de certeza e 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=639&cod_tema_final=639
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201300681707
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=690&cod_tema_final=690
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de liquidez da CDA constituída sobre essa base legal, de modo a autorizar a extinção 

de ofício da Execução Fiscal. (REsp 1386229/PE -  Trânsito em Julgado 05/12/2016) 

 Tese firmada: A declaração de inconstitucionalidade do art. 3°, § 1°, da Lei 

9.718/1998, pelo STF, não afasta automaticamente a presunção de certeza e de 

liquidez da CDA, motivo pelo qual é vedado extinguir de ofício, por esse 

motivo, a Execução Fiscal. 

 

Tema Repetitivo 702 STJ: A falência da empresa executada fora decretada antes do 

ajuizamento da execução fiscal; a discussão é sobre a legitimidade passiva da 

sociedade e incidência, ou não, da Súmula 392/STJ. (REsp 1372243/SE  - Trânsito em 

Julgado  30/04/2014) 

 Tese firmada: A mera decretação da quebra não implica extinção da 

personalidade jurídica do estabelecimento empresarial. Ademais, a massa 

falida tem exclusivamente personalidade judiciária, sucedendo a empresa em 

todos os seus direitos e obrigações. Em consequência, o ajuizamento contra a 

pessoa jurídica, nessas condições, constitui mera irregularidade, sanável nos 

termos do art. 284 do CPC e do art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/1980. 

 

Tema Repetitivo 703 STJ: A falência da empresa executada fora decretada antes do 

ajuizamento da execução fiscal; a discussão é sobre a legitimidade passiva da 

sociedade e incidência, ou não, da Súmula 392/STJ. REsp 1372243/SE - Trânsito em 

Julgado: 30/04/2014)    

 Tese firmada: O entendimento de que o ajuizamento contra a pessoa jurídica 

cuja falência foi decretada antes do ajuizamento da referida execução fiscal 

"constitui mera irregularidade, sanável nos termos do art. 284 do CPC e do art. 

2º, § 8º, da Lei 6.830/1980 não viola a orientação fixada pela Súmula 392 do 

Superior Tribunal Justiça, mas tão somente insere o equívoco ora debatido na 

extensão do que se pode compreender por 'erro material ou formal', e não como 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201301702950
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=702&cod_tema_final=702
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201300699280
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=703&cod_tema_final=703
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201300699280
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'modificação do sujeito passivo da execução', expressões essas empregadas 

pelo referido precedente sumular. 

 

Tema Repetitivo 876  STJ: Discute a obrigatoriedade, ou não, da indicação do CNPJ 

para o recebimento da petição inicial de execução fiscal endereçada contra pessoa 

jurídica. (REsp 1455091/AM - Trânsito em Julgado: 06/04/2015) 

 Tese firmada: Em ações de execução fiscal, descabe indeferir a petição inicial 

sob o argumento da falta de indicação do CPF e/ou RG da parte executada 

(pessoa física), visto tratar-se de requisito não previsto no art. 6º da Lei nº 

6.830/80 (LEF), cujo diploma, por sua especialidade, ostenta primazia sobre a 

legislação de cunho geral, como ocorre frente à exigência contida no art. 15 da 

Lei nº 11.419/06. 

 Em ações de execução fiscal, descabe indeferir a petição inicial sob o 

argumento da falta de indicação do CNPJ da parte executada (pessoa jurídica), 

visto tratar-se de requisito não previsto no art. 6º da Lei nº 6.830/80 (LEF), cujo 

diploma, por sua especialidade, ostenta primazia sobre a legislação de cunho 

geral, como ocorre frente à exigência contida no art. 15 da Lei nº 11.419/06. 

 

Tema Repetitivo 903  STJ: Discussão: definição acerca do momento em que verificado 

o lançamento e a sua notificação quanto ao crédito tributário de IPVA, com o escopo 

de fixar o termo inicial do prazo prescricional para a cobrança do crédito respectivo. 

(REsp 1320825/RJ - Trânsito em Julgado: 13/10/2016) 

 Tese firmada: A notificação do contribuinte para o recolhimento do IPVA 

perfectibiliza a constituição definitiva do crédito tributário, iniciando-se o 

prazo prescricional para a execução fiscal no dia seguinte à data estipulada 

para o vencimento da exação. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201401188624
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=903&cod_tema_final=903
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201200838768
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Tema Repetitivo 961 STJ: Discute-se a possibilidade de fixação de honorários 

advocatícios, em exceção de pré-executividade, quando o sócio é excluído do polo 

passivo da execução fiscal, que não é extinta. (REsp 1358837/SP - Trânsito em Julgado: 

25/05/2021) 

 Tese firmada: "Observado o princípio da causalidade, é cabível a fixação de 

honorários advocatícios, em exceção de pré-executividade, quando o sócio é 

excluído do polo passivo da execução fiscal, que não é extinta." 

 

Tema Repetitivo 962 STJ: Discute-se a possibilidade de redirecionamento da 

execução fiscal contra o sócio que, apesar de exercer a gerência da empresa devedora 

à época do fato tributário, dela regularmente se afastou, sem dar causa, portanto, à 

posterior dissolução irregular da sociedade empresária. (REsp 1377019/SP - Trânsito 

em Julgado: 10/03/2022) 

 Tese firmada: O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 

dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua 

ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, 

embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer 

em prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social 

ou aos estatutos, dela regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior 

dissolução irregular, conforme art. 135, III, do CTN. 

 

Tema Repetitivo 981 STJ: À luz do art. 135, III, do CTN, o pedido de redirecionamento 

da Execução Fiscal, quando fundado na hipótese de dissolução irregular da sociedade 

empresária executada ou de presunção de sua ocorrência (Súmula 435/STJ), pode ser 

autorizado contra: (i) o sócio com poderes de administração da sociedade, na data em 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=961&cod_tema_final=961
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201202680262
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=962&cod_tema_final=962
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201300134372
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=981&cod_tema_final=981
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que configurada a sua dissolução irregular ou a presunção de sua ocorrência (Súmula 

435/STJ), e que, concomitantemente, tenha exercido poderes de gerência, na data em 

que ocorrido o fato gerador da obrigação tributária não adimplida; ou (ii) o sócio com 

poderes de administração da sociedade, na data em que configurada a sua dissolução 

irregular ou a presunção de sua ocorrência (Súmula 435/STJ), ainda que não tenha 

exercido poderes de gerência, na data em que ocorrido o fato gerador do tributo não 

adimplido. (REsp 1645333/SP - Trânsito em Julgado: 18/08/2022) 

 Tese firmada: O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 

dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua 

ocorrência, pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio, com 

poderes de administração na data em que configurada ou presumida a 

dissolução irregular, ainda que não tenha exercido poderes de gerência quando 

ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido, conforme art. 135, III, do 

CTN. 

 

Tema Repetitivo 1026 STJ: Possibilidade ou não de inscrição em cadastros de 

inadimplentes, por decisão judicial, do devedor que figura no polo passivo de 

execução fiscal. (REsp 1814310/RS - Trânsito em Julgado: 07/04/2021) 

 Tese firmada: "O art. 782, §3º do CPC é aplicável às execuções fiscais, devendo 

o magistrado deferir o requerimento de inclusão do nome do executado em 

cadastros de inadimplentes, preferencialmente pelo sistema SERASAJUD, 

independentemente do esgotamento prévio de outras medidas executivas, 

salvo se vislumbrar alguma dúvida razoável à existência do direito ao crédito 

previsto na Certidão de Dívida Ativa - CDA." 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201603209856
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1026&cod_tema_final=1026
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201901428907
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Tema Repetitivo 1049 STJ: Definir se, em casos de sucessão empresarial por 

incorporação não oportunamente informada ao fisco, a execução fiscal de créditos 

tributários pode ser redirecionada à sociedade incorporadora sem necessidade de 

alteração da certidão de dívida ativa. (REsp 1848993/SP - Trânsito em Julgado: 

11/02/2021) 

 Tese firmada: A execução fiscal pode ser redirecionada em desfavor da 

empresa sucessora para cobrança de crédito tributário relativo a fato gerador 

ocorrido posteriormente à incorporação empresarial e ainda lançado em nome 

da sucedida, sem a necessidade de modificação da Certidão de Dívida Ativa, 

quando verificado que esse negócio jurídico não foi informado oportunamente 

ao fisco. 

 

Tema Repetitivo 1054 STJ: Definição acerca da obrigatoriedade, ou não, de a fazenda 

pública exequente, no âmbito das execuções fiscais, promover o adiantamento das 

custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório, à luz do art. 39 da Lei 

6.830/80. (REsp 1858965/SP - Trânsito em Julgado: 01/12/2021) 

 Tese firmada: A teor do art. 39 da Lei 6.830/80, a fazenda pública exequente, no 

âmbito das execuções fiscais, está dispensada de promover o adiantamento de 

custas relativas ao ato citatório, devendo recolher o respectivo valor somente 

ao final da demanda, acaso resulte vencida. 

 

Tema Repetitivo 1092 STJ: Possibilidade de a Fazenda Pública habilitar em processo 

de falência crédito tributário objeto de execução fiscal em curso. (REsp 1872759/SP - 

Trânsito em Julgado: 28/09/2022) 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1049&cod_tema_final=1049
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201903434053
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1054&cod_tema_final=1054
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202000146406
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1092&cod_tema_final=1092
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202001039212
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 Tese firmada: É possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência 

crédito objeto de execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei n. 

14.112/2020, e desde que não haja pedido de constrição no juízo executivo. 

 

 Temas do Supremo Tribunal Federal 

 

Tema 109 STF: Adoção pelo Poder Judiciário de critérios normativos estaduais como 

fundamento para extinguir ações de execução fiscal ajuizadas pelo Município. 

(RE 591033 – trânsito em julgado em 09/03/2011). 

 Tese firmada: Lei estadual autorizadora da não inscrição em dívida ativa e do 

não ajuizamento de débitos de pequeno valor é insuscetível de aplicação a 

Município e, consequentemente, não serve de fundamento para a extinção das 

execuções fiscais que promova, sob pena de violação à sua competência 

tributária. 

 

Tema 390 STF: Reserva de lei complementar para tratar da prescrição intercorrente no 

processo de execução fiscal. (RE 636562 – trânsito em julgado: 31/03/2023) 

 Tese firmada: É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções 

Fiscais LEF), tendo natureza processual o prazo de 1 (um) ano de suspensão da 

execução fiscal. Após o decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a 

contagem do prazo prescricional tributário de 5 (cinco) anos. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2631680&numeroProcesso=591033&classeProcesso=RE&numeroTema=109
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2631680
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4043240&numeroProcesso=636562&classeProcesso=RE&numeroTema=390
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4043240
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Tema 408 STF: Cabimento de apelação em caso de execução fiscal com valor inferior 

a 50 ORTN. (ARE 637975 – trânsito em julgado: 12/09/2011) 

 Tese firmada: É compatível com a Constituição o art. 34 da Lei 6.830/1980, que 

afirma incabível apelação em casos de execução fiscal cujo valor seja inferior a 

50 ORTN. 

 

Tema 642 STF: Definição do legitimado para a execução de crédito decorrente de 

multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão 

de danos causados ao erário municipal. (RE 1003433 – trânsito em julgado: 18/05/2022). 

 Tese firmada: 1. O Município prejudicado é o legitimado para a execução de 

crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente 

público municipal, em razão de danos causados ao erário municipal. 2. 

Compete ao Estado-membro a execução de crédito decorrente de multas 

simples, aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a agentes públicos 

municipais, em razão da inobservância das normas de Direito Financeiro ou, 

ainda, do descumprimento dos deveres de colaboração impostos, pela 

legislação, aos agentes públicos fiscalizados. 

 

Tema 1153 STF:  Legitimidade passiva do credor fiduciário para figurar em execução 

fiscal de cobrança do imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) 

incidente sobre veículo objeto de alienação fiduciária. (RE 1355870 ) 

 Anotação: pendente de julgamento. 

 

Tema 1184 STF: Extinção de execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de 

agir, haja vista modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4053786&numeroProcesso=637975&classeProcesso=ARE&numeroTema=408
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4053786
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5068260&numeroProcesso=1003433&classeProcesso=RE&numeroTema=642
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5068260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6293597&numeroProcesso=1355870&classeProcesso=RE&numeroTema=1153
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6293597
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291425&numeroProcesso=1355208&classeProcesso=RE&numeroTema=1184
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109), que incluiu as certidões de dívida ativa entre os títulos sujeitos a protesto (Lei 

12.767/2012), e a desproporção dos custos de prosseguimento da ação judicial. 

(RE 1355208 – publicação do acórdão 22/04/2024) 

 Tese firmada: 1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela 

ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da 

eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente 

federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das 

seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução 

administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 

administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de 

ações de execução fiscal não impede os entes federados de pedirem a 

suspensão do processo para a adoção das medidas previstas no item 2, 

devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências 

cabíveis. 

 

Tema 1204 STF: Obrigatoriedade de a execução fiscal ser proposta no foro de 

domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado, mesmo 

quando isso implique o ajuizamento e processamento da ação executiva em outro 

Estado da Federação. (ARE 1327576 – Aguardando publicação do acórdão). 

 Tese firmada: A aplicação do art. 46, § 5º, do CPC deve ficar restrita aos limites 

do território de cada ente subnacional ou ao local de ocorrência do fato gerador 

 

Tema 1302 STF - Competência para processar e julgar ações de cobrança de 

contribuições devidas por advogados à Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. 

(ARE 1479101 ) 

 Anotação: pendente de julgamento. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6291425
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6179584&numeroProcesso=1327576&classeProcesso=ARE&numeroTema=1204
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6179584
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6850629&numeroProcesso=1479101&classeProcesso=ARE&numeroTema=1302
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6850629

